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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, BLOCO D  - Bairro Zona Cívico-Administrativa, Brasília - DF, CEP 70043900

DIVISAO DE ADMINISTRACAO DE CONTRATOS
Telefone: 61 32182870,  - http://www.agricultura.gov.br

 

 

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO n°
09/2016 PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE
CONTÍNUO E DE SECRETARIADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO, E A EMPRESA PROJEBEL SERVIÇOS
COMÉRCIO LTDA.

 

O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 00.396.895/0011-05, com
sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco D, Edi�cio-Sede, na cidade de Brasília-DF, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato
representado pelo Sr. HUGO MARCUS SILVA TEIXEIRENSE, Coordenador-Geral de Aquisições, nomeado pela Portaria nº 309, de 21 de
janeiro de 2019, publicada no DOU de 25 de janeiro de 2019, inscrito no CPF nº 000.350.081-05, portador da Carteira de Iden�dade nº
177.5579 SSP/DF, e a empresa PROJEBEL SERVIÇOS COMÉRCIO LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 02.295.753/0001-05, estabelecida na Trav.
Dr. Moraes nº 740, Alameda Amazônica nº 55, Bairro Ba�sta Campos, Belém-PA, CER 66054-590 doravante denominada CONTRATADA,
neste ato representada pelo senhor ANDRÉ RICARDO BATISTA NUNES, portador da CI nº 128533 SSP/PA e CPF nº 197.695.122-49, têm
entre si justo e avençado, e celebram, por força deste Instrumento, o presente Termo Adi�vo, com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, publicada no D.O.U., de 22 de junho de 1993, e alterações, na Instrução Norma�va SLTI/MPOG n° 5, de 26 de maio de
2017, e no que consta do Processo nº 21000.004357/2015-21, mediante as cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

 

1.1 O presente Termo Adi�vo tem como objeto a prorrogação da vigência do Contrato nº 22101/09/2016, celebrado em 04/04/2016, por
mais 12 (doze) meses, ou até que se conclua processo licitatório, em conformidade com o Ar�go 57, Inciso II, da Lei nº 8.666/93, e com o
previsto na Cláusula Segunda do referido Contrato.

 

CLÁUSULA SEGUNDA — PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA

 

2.1 O prazo de vigência fica prorrogado por mais 12 meses, passando a vigorar do dia 04/04/2019 até o dia 04/04/2020, ou até a
conclusão do processo licitatório correspondente, o que ocorrer primeiro, podendo vigorar até o dia 04/04/2020.

 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PREÇO

 

3.1 O valor total es�mado do contrato é de R$ 7.537.574,99 (sete milhões, quinhentos e trinta e sete mil, quinhentos e setenta e quatro
reais e noventa e nove centavos) para 12 (doze) meses.

 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

4.1 As despesas decorrentes deste termo adi�vo estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União,
para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

 

Fonte: 100

Natureza de Despesa: 339037.01

 

CLÁUSULA QUINTA – RENOVAÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO DA GARANTIA

 

5.1 Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive indenização a terceiros e multas
eventuais aplicadas, a CONTRATADA apresentará garan�a, no valor de R$ 376.878,74 (trezentos e setenta e seis mil, oitocentos e setenta e
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oito reais e setenta e quatro centavos), correspondente a 5% do valor global do Contrato, com validade durante a execução do Termo
Adi�vo e até 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

 

CLÁUSULA SEXTA – RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS

 

6.1 Ficam ra�ficadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato.

 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA PUBLICAÇÃO

 

7.1 Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei
nº 8.666, de 1993, e assim, por estarem as partes justas e acordadas, lavram e assinam nos termos do Decreto n. 8.539/2015, para que
produza seus efeitos jurídicos.

 

HUGO MARCUS SILVA TEIXEIRENSE

PELA CONTRATANTE

 

ANDRÉ RICARDO BATISTA NUNES

PELA CONTRATADA

Documento assinado eletronicamente por ANDRE RICARDO BATISTA NUNES, Usuário Externo, em 15/03/2019, às 16:23, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Hugo Marcus Silva Teixeirense, Coordenador-Geral de Aquisições, em 15/03/2019, às 18:10,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sistemas.agricultura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 6752555 e o código CRC 4B1F94B6.

 
Referência: Processo nº 21000.004357/2015-21 SEI nº 6752555

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302019032200002
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SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA
E ABASTECIMENTO NO ESTADO DO MATO GROSSO

DIVISÃO DE DEFESA AGROPECUÁRIA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Processo SEI nº 21024.001032/2019-42. Documento SEI 6760997 - Partícipes:
Superintendência Federal de Agricultura em Mato Grosso - SFA/MT e o Instituto de Defesa
Agropecuária do Estado de Mato Grosso - INDEA/MT. Objeto: conjugação de esforços entre
os partícipes no desenvolvimento e execução de ações relacionadas às atividades de
vigilância sanitária na fronteira do Brasil com a República da Bolívia. Vigência: 60 dias a partir
da assinatura do presente acordo. Assinatura: 08/03/19. Assinam: o Superintendente da
SFA/MT, José de Assis Guaresqui, e o Presidente do INDEA/MT, Tadeu Aurimar Mocelin.

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Processo SEI nº 21024.001032/2019-42-Documento SEI 6761032 - Partícipes:
Superintendência Federal de Agricultura em Mato Grosso - SFA/MT e a Secretaria de Estado de
Segurança Pública do Estado de Mato Grosso - SESP/MT. Objeto: conjugação de esforços entre
os partícipes no desenvolvimento e execução de ações relacionadas às atividades de vigilância
sanitária na fronteira do Brasil com a República da Bolívia. Vigência: 60 dias a partir da
assinatura do presente acordo. Assinatura: 08/03/19. Assinam: o Superintendente da SFA/MT,
José de Assis Guaresqui, e o Secretário da SESP/MT, Alexandre Bustamante dos Santos.

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DE LOGÍSTICA INSTITUCIONAL

COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 4/2019 - UASG 130005

Número do Contrato: 9/2016.
Nº Processo: 21000004357201521.
PREGÃO SISPP Nº 2/2016. Contratante: MINISTERIO DA AGRICULTURA, -PECUARIA E
ABASTECIMENTO. CNPJ Contratado: 02295753000105. Contratado : PROJEBEL SE R V I CO S
COMERCIO LTDA -.Objeto: Prorrogar a vigência do Contrato nº 22101/09/2016 por mais 12
(doze) meses, ou até quese conclua processo licitatório. Fundamento Legal: Lei n. 9.666/93 .
Vigência: 04/04/2019 a 04/04/2020. Valor Total: R$7.537.574,99. Fonte: 150013038 -
2019NE800292. Data de Assinatura: 15/03/2019.

(SICON - 21/03/2019) 130005-00001-2019NE800009

COMISSÃO EXECUTIVA DO PLANO DA LAVOURA CACAUEIRA
SUPERINTENDÊNCIA NA BAHIA E ESPÍRITO SANTO

CENTRO DE EXTENSÃO
NÚCLEO DE EXTENSÃO E PESQUISA DE LINHARES

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2/2019 - UASG 130127

Nº Processo: 21090000034201769.
DISPENSA Nº 1/2019. Contratante: MINISTERIO DA AGRICULTURA, -PECUARIA E
ABASTECIMENTO. CNPJ Contratado: 09406386000100. Contratado : TAWRUS SEGURANCA E
VIGILANCIA LTDA.Objeto: Prestação de serviço continuado de vi-gilancia ostensiva armada, com
turnos de 12 x36 horas, em nossa Estação Experimental Rio Ne-gro - ERNEG, localizada no Km
048 da BR-174, zona rural, Manaus/AM. Fundamento Legal: Lei 8666/93, inciso XI (con-tratação
de remanescente de serviço) por motivode rescisão contratual, contrato 005/15. Vigência:
01/03/2019 a 29/02/2020. Valor Total: R$387.950,04. Fonte: 100000000 - 2019NE800012.
Data de Assinatura: 01/03/2019.

(SICON - 21/03/2019) 130005-00001-2019NE800175

SECRETARIA DE AQUICULTURA E DA PESCA
R E T I F I C AÇ ÃO

PROC. Nº 00350.003124-2018-12
No Resultado de Habilitação Concorrência nº 02/2019, publicado no D.O.U

de 21/03/2019, Edição 55, Seção 3, página 2.
Onde se lê: "A Comissão julgou habilitados os licitantes que apresentaram

propostas concernentes aos lotes de números: 6 (seis), 12 (doze), 20 (vinte), 21 (vinte
e um), 24 (vinte e quatro), 25 (vinte e cinco), 27 (vinte e sete), 28 (vinte e oito), 29
(vinte e nove), 30 (trinta) e 31 (trinta e um) [...]'".

Leia-se: "A Comissão julgou habilitados os licitantes que apresentaram
propostas concernentes aos lotes de números: 6 (seis), 12 (doze), 20 (vinte), 21 (vinte
e um), 24 (vinte e quatro), 25 (vinte e cinco), 26 (vinte e seis), 27 (vinte e sete), 28
(vinte e oito), 29 (vinte e nove), 30 (trinta) e 31 (trinta e um) [...]".

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
DEPARTAMENTO DE SANIDADE VEGETAL E INSUMOS AGRÍCOLAS

COORDENAÇÃO-GERAL DE FISCALIZAÇÃO E CERTIFICAÇÃO
FITOSSANITÁRIA INTERNACIONAL

COORDENAÇÃO DO SERVIÇO NACIONAL DE PROTEÇÃO
DE CULTIVARES

AV I S O

O Serviço Nacional de Proteção de Cultivares, em cumprimento ao estabelecido
no art. 16, da Lei n.º 9.456, de 25 de abril de 1997 e no art. 3º - VII, do Decreto n.º 2.366,
05 de novembro de 1997, torna público aos interessados que tramitam neste Serviço, os
requerimentos de pedidos de proteção de:

1. Cultivar de Impatiens Nova Guiné (Impatiens New Guinea Group),
denominada Balbouvimp, com titularidade requerida pela empresa Ball Horticultural
Company, dos Estados Unidos da América, protocolizado sob o nº 21806.000139/2016-23
de 20/06/2016. A cultivar não foi oferecida à venda ou comercializada no Brasil e no
exterior até a data de protocolização do pedido de proteção.

2. Cultivar de SOJA (Glycine max (L.) Merr.), denominada SYN 1687 IPRO, com
titularidade requerida pela Syngenta Proteção de Cultivos Ltda., do Brasil, protocolizado
sob o nº 21806.000167/2017-21, de 28/07/2017. A cultivar foi oferecida à venda ou
comercializada pela primeira vez no Brasil em 08/02/2017, sob a mesma denominação, e
não foi oferecida à venda ou comercializada no exterior até a data de protocolização do
pedido de proteção.

3. Cultivar de CRAVO (Dianthus L.), denominada KLEDG17301, om titularidade
requerida por Nils Klemm, Alemanha, protocolizado sob o nº 21806.000016/2018-54 de
21/02/2018. A cultivar não foi oferecida à venda ou comercializada no Brasil ou no exterior
até a data de protocolização do pedido de proteção.

4. Cultivar de SOJA (Glycine max (L.) Merr.), denominada SYN1785 IPRO, com
titularidade requerida pela empresa SYNGENTA PARTICIPATIONS AG, da Suíça,
protocolizado sob o nº 21806.000050/2018-29, de 04/04/2018. A cultivar não foi oferecida
à venda ou comercializada no Brasil e no exterior até a data de protocolização do pedido
de proteção

5. Cultivar de EUCALIPTO (Eucalyptus spp), denominada VE25, com titularidade
requerida pela empresa Viveiro Esteio Produção de Mudas Ltda., do Brasil, protocolizado
sob o nº 21806.000096/2018-48, de 15/05/2018. A cultivar não foi oferecida à venda ou
comercializada no Brasil e no exterior até a data de protocolização do pedido de
proteção.

6. Cultivar de MAÇÃ FRUTÍFERA (Malus domestica Borkh.), denominada
REGALYOU, com titularidade requerida pela empresa Agro Selections Fruits, da França,
protocolizado sob o nº 21806.000101/2018-12, de 17/05/2018. A cultivar não foi oferecida
à venda ou comercializada no Brasil e foi comercializada pela primeira vez no exterior, na
Espanha, em 08/08/2014, com a denominação REGALYOU.

7. Cultivar de CANA-DE-AÇÚCAR (Saccharum L.), denominada IACCTC078008,
com titularidade requerida pelo INSTITUTO AGRONÔMICO - IAC, Brasil, protocolizado sob o
nº 21806.000135/2018-15, de 13/06/2018. A cultivar não foi oferecida à venda ou
comercializada no Brasil e no exterior até a data de protocolização do pedido de
proteção

8. Cultivar de LÍRIO DA PAZ (Spathiphyllum Schott), denominada SPANOVA, com
titularidade requerida pela empresa Nubilus B.V., da Holanda, protocolizado sob o nº
21806.000148/2018-86, de 28/06/2018. A cultivar não foi oferecida à venda ou
comercializada no Brasil e foi comercializada pela primeira vez no exterior, na Holanda, em
01/11/2014, com a denominação SPANOVA.

9. Cultivar de TRIGO (Triticum aestivum L.), denominada TBIO Astro, com
titularidade requerida pela Biotrigo Genética Ltda., Brasil, protocolizado sob o nº
21806.000281/2018-32, de 28/11/2018. A cultivar não foi oferecida à venda ou
comercializada no Brasil e no exterior até a data de protocolização do pedido de
proteção.

10. Cultivar de TRIGO (Triticum aestivum L.), denominada TBIO Capricho CL,
com titularidade requerida pela Biotrigo Genética Ltda., Brasil, protocolizado sob o nº
21806.000299/2018-34, de 07/12/2018. A cultivar não foi oferecida à venda ou
comercializada no Brasil e no exterior até a data de protocolização do pedido de
proteção

11. Cultivar de SOJA (Glycine max (L.) Merr.), denominada 81MS01 IPRO, com
titularidade requerida conjuntamente pelas empresas Asociados Don Mario S.A., da
Argentina, e GDM Genética do Brasil S.A., do Brasil, protocolizado sob o nº
21806.000312/2018-55, de 13/12/2018. A cultivar foi oferecida à venda ou comercializada
pela primeira vez no Brasil em 21/06/2018, sob a mesma denominação, e não foi oferecida
à venda ou comercializada no exterior até a data de protocolização do pedido de
proteção.

12. Cultivar de SOJA (Glycine max (L.) Merr.), denominada CZ58B28IPRO, com
titularidade requerida conjuntamente pelas empresas GDM Genética do Brasil S.A., do
Brasil, e Asociados Don Mario S.A., da Argentina, protocolizado sob o nº
21806.000313/2018-08, de 13/12/2018. A cultivar foi oferecida à venda ou comercializada
pela primeira vez no Brasil em 31/08/2018, sob a mesma denominação, e não foi oferecida
à venda ou comercializada no exterior até a data de protocolização do pedido de
proteção.

13. Cultivar de SORGO (Sorghum Moench), denominada CMS S046, com
titularidade requerida pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, do
Brasil, protocolizado sob o nº 21806.000002/2019-11, de 04/01/2019. A cultivar não foi
oferecida à venda ou comercializada no Brasil e no exterior até a data de protocolização
do pedido de proteção.

14. Cultivar de SORGO (Sorghum Moench), denominada CMS S047, com
titularidade requerida pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, do
Brasil, protocolizado sob o nº 21806.000003/2019-66, de 04/01/2019. A cultivar não foi
oferecida à venda ou comercializada no Brasil e no exterior até a data de protocolização
do pedido de proteção.

15. Cultivar de EUCALIPTO (Eucaliptus spp), denominada PL 4328, com
titularidade requerida pela empresa Centro Norte Mudas e Sementes Ltda., do Brasil,
protocolizado sob o nº 21806.000013/2019-00, de 18/01/2019. A cultivar não foi oferecida
à venda ou comercializada no Brasil e no exterior até a data de protocolização do
pedido.

Fica aberto o prazo de 90 (noventa dias), a contar da publicação deste Aviso,
para apresentação de eventuais impugnações aos pedidos de proteção acima
caracterizados (Parágrafo Único do Art. 16, da Lei n.º 9.456, de 1997 e § 5º, do Art. 15, do
Decreto nº 2.366, de 1997). Outras informações referentes a esses pedidos podem ser
encontradas no endereço da Internet http://www.agricultura.gov.br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-agricolas/protecao-de-cultivar ou no Serviço Nacional de Proteção
de Cultivares, Anexo A, Sala 252, do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento.

RICARDO ZANATTA MACHADO
Coordenador do SNPC

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

